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Resumo A Amazônia é conhecida pela sua complexidade de 
ecossistemas, riquezas minerais e território de povos indígenas, onde 
ocorrem diversos conflitos socioambientais. O objetivo do estudo foi 
analisar as pressões em terras indígenas causadas pela atividade 
minerária localizadas no estado do Pará. Os dados foram adquiridos em 
base de dados de órgãos oficiais brasileiros. Para a análise e tratamento 
dos dados foram utilizadas a álgebra de mapas e estatística descritiva 
para assim gerar o Índice de Pressão Mineral (IPM). Os resultados 
apontam que 90% das terras indígenas, são regularizadas, as maiores 
pressões são causadas pela atividade garimpeira e pela exploração do 
ouro. Cerca de 50% da extensão total das terras indígenas estudadas foi 
classificada com IPM Alto e Muito Alto. Os dados permitiram evidenciar 
que as terras indígenas mais vulneráveis para a atividade de mineração 
são a Menkragnoti, Baú, Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio Catete, Terra 
Sai-Cinza, Parque do Tumucumaque, Riu Paru D’este, 
Trombetas/Mapuera e Manhudá/Mapuera. Assim, este estudo pretende 
fomentar a ação para novas pesquisas sobre essa temática, bem como 
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apoiar ações e estratégias de instituições diversas que lutam pela 
sustentabilidade da Amazônia. 
 
Palavras-Chave: Mineração; Áreas protegidas; Amazônia; Conservação. 
  
Abstract The Amazon is known for its complex ecosystems, mineral 
abundance and territory of indigenous peoples, where various socio-
environmental conflicts occur. The objective of the study was to analyze 
the pressures on indigenous lands caused by mining activity located in 
the state of Pará. The data were achieved in a database of Brazilian 
official agencies. Map algebra and descriptive statistics were used to 
generate the Mineral Pressure Index (IPM) for data analysis and 
treatment. The results show that 90% of indigenous lands are 
regularized, and the greatest pressures are caused by panning activity 
and gold exploitation. About 50% of the total extension of the studied 
indigenous lands was classified with the IPM “High” and “Extremely 
High”. The data showed that the most exposed indigenous lands for 
mining activity are Menkragnoti, Baú, Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio 
Catete, Terra Sai-Cinza, Parque do Tumucumaque, Riu Paru D'este, 
Trombetas/Mapuera and Manhudá/Mapuera. However, this study aims 
to encourage action for new research on this theme, as well as to 
support actions and strategies of diverse institutions that fight for the 
sustainability of the Amazon. 
 
Keywords: Mineração; Áreas protegidas; Amazônia; Conservação. 
 
Resumen  La Amazónia es conocida por su complejidad de ecosistemas, 
riquezas minerales y territorio de pueblos indígenas, donde se suceden 
varios conflictos socioambientales. El objetivo del estudio fue analizar 
las presiones en tierras indígenas causadas por las actividades 
minerales ubicadas en el estado de Pará. Los datos se obtuvieron de una 
base de datos de las agencias oficiales brasileñas. Para el análisis y el 
tratamiento de los datos, se utilizaron álgebra de mapas y estadísticas 
descriptivas para generar el Índice de Presión Mineral (IPM). Los 
resultados muestran que 90% de las tierras indígenas están 
regularizadas, las mayores presiones se suceden por la actividad de 
paneo y por la explotación del oro. Alrededor de 50% de la extensión 
total de las tierras indígenas estudiadas se clasificó como IPM Alto y Muy 
Alto. Los datos permitieron demostrar que las tierras indígenas más 
vulnerables para actividades minerales son Menkragnoti, Baú, 
Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio Catete, Terra Sai-Gray, Parque 
Tumucumaque, Riu Paru D'este, Trombetas / Mapuera y Manhudá. / 
Mapuera. Así, este estudio tiene la intención de fomentar la acción para 
nuevas búsquedas acerca de este tema y todavia apoyar acciones y 
estrategias de diferentes instituciones que luchan por la sustentabilidad 
de la Amazónia. 
 
Palabras Claves: Mineración; Áreas protegidas; Amazónia; 
Conservación. 
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Introdução  

A Região Amazônica é conhecida mundialmente pela sua 
densidade florestal, complexidade de ecossistemas, riquezas minerais 
e habitats de povos indígenas de várias etnias (Pereira et al., 2017; 
Cordeiro, 2018, Shock; Moraes, 2019). A despeito da visão romântica 
que dominava o senso comum, cuja construção de sua imagem 
simbólica remetia a um “manto verde homogêneo e intocado”, a 
Amazônia, na atualidade, tem sido retratada no mundo como um 
bioma vulnerável, suscetível aos acometimentos de grandes incêndios 
realizados pela ação humana e muitas outras ações antrópicas 
(Celentano, 2017; Da Silva, 2018).  

 Ocorre que, estes eventos danosos ao meio ambiente não 
são de origem recente (Le Page, 2017; De Carvalho, 2018). As 
paisagens da floresta Amazônica são historicamente marcadas pela 
intensa exploração de seus recursos naturais, pelas queimadas para a 
pecuária extensiva, pela expressiva degradação ambiental provocada 
pela atividade da mineração e pelo perecimento de sua população 
nativa (Oakdale; Watson, 2018, Val; Marcovitch, 2019). 

Mais do que qualquer outra parte do mundo, a Amazônia 
brasileira possui um grande número de povos que vivem de forma 
isolada (Cardoso, 2016; Pinera, 2016). Segundo a Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI), acredita-se que existam pelo menos 100 grupos 
indígenas isolados na parte brasileira da floresta amazônica (FUNAI, 
2019). 

Os dados do último censo realizado em 2010, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelam que em todo o 
território brasileiro a população indígena está estimada em 817.963 
mil habitantes e que representam 305 diferentes etnias. Na Amazônia 
brasileira, vivem cerca de 306 mil indígenas, ou seja 37,4% da 
população indígena nacional está localizada na Amazônia (FUNAI, 
2019). As terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas 
foram reconhecidas pela Constituição Federal de 1988 como sendo de 
posse permanente desses povos, com direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais nelas existentes, ou seja, constitucionalmente, 
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este é um direito inalienável, indisponível e imprescritível (Heemann, 
2018; Sirvinskas, 2018; Teles,2018). 

Mesmo que teoricamente os direitos dos índios à preservação 
de suas culturas originais, à posse territorial e ao desfrute exclusivo de 
seus recursos estejam garantidos constitucionalmente, a práxis 
cotidiana dos povos indígenas na Amazônia evidencia que esses 
direitos têm sido negligenciados, sendo revelados por atividades 
intrincadas e altamente controversas (Lacerda; Acosta, 2016; Torres; 
Branford, 2018; Ungar, 2018). Desta forma, a presença das leis 
instituídas e suas injunções não asseguram a proteção das áreas de 
preservação ambiental onde vivem essas populações tradicionais, 
visto que, esses territórios estão sob permanentes pressões, 
decorrentes dos interesses econômicos das atividades da mineração, 
dentre outros, que por consequência representam importante risco 
ambiental (Spitz; Trudinger, 2019). 

No Brasil, cerca de 80% do valor total da produção mineral 
comercializada advém de substâncias da classe dos metálicos, 
totalizando 88,5 bilhões de reais, com destaque para a expressiva 
participação do estado do Pará, localizado na Amazônia, com 
participação de 43% deste total (ANM, 2018). Sabe-se que a atividade 
mineral favorece o crescimento econômico e aumentos significativos 
no Produto Interno Bruto (PIB) nacional (Da Silva; De Souza Daneu; De 
Almeida Santos, 2019). Entretanto, também provoca significativos 
impactos ambientais e sociais nas localidades onde ocorre o seu 
processo produtivo, bem como em seus entornos (Sonter, 2017; 
Carvalho, 2017) 

Convém mencionar que, nesta mesma direção, outras 
atividades econômicas também estão presentes na Amazônia de 
forma predatória, a exemplo da exploração madeireira, agroindústria, 
pastagem extensiva, biopirataria, dentre outras (Perazzoni, 2018; 
Maldonado; Panhoca; Allievi, 2019). Há necessidade de haver 
notoriedade internacional para estas questões, para que o direito 
ambiental desta região seja efetivamente assegurado (Nicolle; Leroy, 
2017; Thaler, 2017). 
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Em face do exposto, a presente pesquisa voltou-se para 
estudar sobre as áreas de mineração que se encontram dentro de 
terras indígenas na Amazônia Legal brasileira, a partir dos processos 
presentes no banco de dados da ANM, para assim gerar o Índice de 
Pressão Mineral e desta forma analisar os danos socioambientais a 
que as terras indígenas estão susceptíveis frente às grandes pressões 
exercidas pela atividade minerária. 

 

Metodologia 
Área de estudo 

A área de estudo (Figura 1) da pesquisa compreende as terras 
indígenas situadas no estado do Pará, localizada na Amazônia Legal 
Brasileira. O Pará fica localizado na região Norte do Brasil, sendo o 
segundo maior estado brasileiro, com uma extensão de 1.245.759,305 
km², dividido em 144 municípios com uma população estimada de 
8.513.497 habitantes e faz limites com o Suriname, Guiana e Oceano 
Atlântico (IBGE, 2018). A Figura 1 ilustra a localização das terras 
indígenas e os processos de mineração localizados no estado do Pará. 

 
Figura. 1. Mapa de localização das terras indígenas e dos processos de 
mineração no estado do Pará 

 

Fonte: Os autores 
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Existem 54 terras indígenas com uma extensão total de 
310.964 km², o equivalente a 27,3% da área total do estado do Pará, 
sendo este o que possui a segunda maior participação no valor da 
produção mineral brasileira, com cerca de 43% do total de 88,5 bilhões 
de reais (ANM, 2018). A Figura 2 identifica as 54 terras indígenas 
localizadas no estado do Pará. 

 
Figura 2. Identificação das terras indígenas no estado do Pará 

 

Fonte: Os autores 

 

Coleta e Análise de dados 

Para facilitar a análise sinóptica da paisagem, particularmente 
em países como o Brasil, devido a sua grande extensão territorial, 
utiliza-se instrumentos e códigos computacionais que possibilitam a 
condução de estudos ambientais com necessidades mínimas de 
análise em campo a partir de métodos indiretos, como o uso das 
geotecnologias (Fonseca; Santos; Guedes, 2016). De acordo com o 
autor, o Sistema de Informações Geográficas (SIG) pode ser definido 
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como um sistema composto por softwares e hardwares que estão 
submetidos a uma organização de pessoas interligadas para um 
mesmo fim, que se utilizam de dados georreferenciados, de forma a 
tornar possível a coleta, o armazenamento, a edição, o 
processamento, a análise e a disponibilização, visando a possibilidade 
de planejar e monitorar questões ligadas ao espaço físico geográfico 
(Zaidan, 2017). 

Os dados vetoriais referentes às terras indígenas foram 
adquiridos através do sítio eletrônico da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 
Os dados referentes a processos de mineração para o estado do Pará 
foram adquiridos através da base de dados da Agência Nacional de 
Mineração (ANM), que informa todos os dados dos processos de 
mineração no estado do Pará. Dentre as informações desse cadastro 
estão as informações do empreendimento e os dados vetoriais. 

A validação dos dados vetoriais foi realizada com os critérios 
de comparação e sobreposição. Toda etapa de análise descritiva foi 
realizada com base em dados já vinculados ao vetor, o que possibilitou 
a geração de médias, modas, análises de frequência, além da 
caracterização de valores máximos e mínimos para as classes 
identificadas no estudo. Todos os mapas gerados através de análise 
descritiva foram desenvolvidos pelo código computacional Arcmap®, 
por meio da ferramenta frequency, mediante a qual foi possível 
descrever a frequência das categorias de interesse. A ferramenta 
statistics possibilitou determinar a média, desvio padrão, valores 
máximo e mínimo. 

O software Excel foi empregado para a geração de tabelas e 
gráficos. Dessa forma, as categorias de interesse foram exportadas do 
Arcmap e tratadas no Excel. Além disso, foram realizadas análises 
espaciais por meio do software Arcmap® versão acadêmica, 
disponibilizada no endereço eletrônico da Environmental Systems 
Research Institute (ESRI). 

A análise de dados foi baseada na álgebra de mapas, onde foi 
determinado um valor quantitativo (escalar, ordinal, cardinal ou 
intervalar) ou qualitativo (nominal) para cada uma das informações 
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levantadas. Por meio das técnicas de geoprocessamento pode-se 
tornar ainda mais eficientes a reprodução dos dados obtidos, o uso do 
SIG visando a caracterização do cenário vivenciado se torna essencial, 
gerando resultados com informações integradas e espacializadas. 
Assim, foi utilizada a sobreposição das bases de dados cartográficos 
em formato shapefiles (vetorial) e tabelas no formato Excel. 

 

Índice de Pressão Mineral 
O Índice de Pressão Mineral (IPM) foi gerado através da escolha 

de classes que têm importância quanto à pressão exercida nas terras 
indígenas e via de distribuição de pesos a cada uma das categorias das 
classes. As classes denominadas como responsáveis por causar 
pressão nas terras indígenas foram a fase do processo, o tipo de 
minério extraído e qual etapa administrativa da terra indígena. 

A fase do processo refere-se a qual etapa encontra-se o 
processo para a extração do minério, sendo atribuídos pesos maiores 
conforme os processos que se aproximam das etapas finais. A 
diversidade de substâncias minerais, o grau de dificuldade de seu 
aproveitamento, o destino da produção obtida, além de aspectos de 
caráter social deram ensejo a que fossem disponibilizados no Brasil 
diferentes modalidades legais ou regimes de aproveitamento dos 
recursos minerais. 

Os empreendimentos interessados em explorar substâncias 
minerais metálicas, substâncias destinadas à industrialização e em 
água mineral, têm obrigatoriamente de utilizar o Regime de 
Autorização de Pesquisa e Concessão de Lavra.  

No caso das substâncias de emprego imediato na construção 
civil, da argila vermelha e do calcário para corretivo de solos, existe a 
possibilidade de opção entre o Regime de Licenciamento e o Regime 
de Autorização de Pesquisa e Concessão de Lavra. No Regime de 
Licenciamento, a obtenção do título tem uma tramitação bem mais 
rápida, já que não exige a realização de trabalhos de pesquisa e todos 
os trâmites ocorrem localmente, por outro lado, o regime depende da 
autorização das prefeituras e dos proprietários do solo, fato que pode 
se tornar um elemento complicador do processo. 
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O regime de Registro de Extração é restrito a substâncias de 
emprego imediato na construção civil, por órgãos da administração 
direta ou autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas 
diretamente. O Regime de Permissão de Lavra Garimpeira atende ao 
público dos garimpeiros e cooperativas, aplicado ao aproveitamento 
das substâncias minerais garimpáveis. O Quadro 1 informa os tipos de 
regimes de aproveitamento mineral e suas características. 

 

Quadro 1 – Regimes de aproveitamento mineral dos processos na ANM. 

 
Autorização 
e Concessão 

Registro de 
Licenciamento 

Registro de 
Extração 

Permissão de 
Lavra 

Garimpeira 

Requerente 
Pessoa física 
ou Jurídica 

Pessoa física 
ou Jurídica 

Órgãos de 
Administração 
Pública 

Pessoa física 
ou 
Cooperativas 

Substâncias Todas 
Agregados e 
afins 

Agregados e 
afins 

Minerais 
Garimpáveis 

Uso Todos Construção civil 
Construção 
civil 

Garimpo 

Fases 

Requerimento 
de Pesquisa Requerimento 

de 
Licenciamento 

Requerimento 
de Registro de 
Extração 

Requerimento 
de Lavra 
Garimpeira Autorização 

de Pesquisa 
Requerimento 
de Lavra 

Licenciamento 
Registro de 
Extração 

Lavra 
Garimpeira Concessão de 

Lavra 
Fonte: Autores, adaptado de ANM (2018). 

A classe do tipo de minério a ser explorado foi enquadrada em 
categorias, conforme o manual para licenciamento ambiental na área 
da mineração desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e de acordo com a extensão total requerida por cada substância (MMA, 
2001). Desta forma, foram atribuídos maiores pesos aos minérios mais 
requeridos e que, portanto, são os que causam maiores pressões nas 
terras indígenas e impactos ambientais pela atividade da mineração 
na região em estudo. 

A classe do tipo de unidade enquadra o tipo de unidade de 
proteção e no caso das terras indígenas, em que fase de criação elas 
se encontram, tendo maior peso as áreas que ainda estão em estudo 
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devido à sua maior suscetibilidade para outras atividades econômicas 
e menor peso para as já regularizadas devido a essas terem maior 
impedimento de outras atividades. A demarcação das terras indígenas 
é descrita a partir das seguintes etapas definidas de acordo com a 
legislação vigente da Constituição Federal de 1988, Lei 6001/73 – 
Estatuto do Índio, Decreto nº 1775/96: 

 

Em estudo: Realização dos estudos antropológicos, históricos, 
fundiários, cartográficos e ambientais, que fundamentam a 
identificação e a delimitação da terra indígena. 
Delimitadas: Terras que tiveram os estudos aprovados pela 
Presidência da Funai, com a sua conclusão publicada no Diário 
Oficial da União e do Estado, e que se encontram em análise pelo 
Ministério da Justiça, para decisão acerca da expedição de Portaria 
Declaratória da posse tradicional indígena. 
Declaradas: Terras que obtiveram a expedição da Portaria 
Declaratória pelo Ministro da Justiça e estão autorizadas para serem 
demarcadas fisicamente, com a materialização dos marcos e 
georreferenciamento.  
Homologadas: Terras que possuem os seus limites materializados 
e georreferenciados, cuja demarcação administrativa foi 
homologada por decreto Presidencial.  
Regularizadas: Terras que, após o decreto de homologação, foram 
registradas em Cartório em nome da União e na Secretaria do 
Patrimônio da União. 
Interditadas: Áreas interditadas, com restrições de uso e ingresso 
de terceiros, para a proteção de povos indígenas isolados. 

 

 A Tabela 1 apresenta o valor atribuído a cada um dos 

indicadores identificados na classe “tipo de unidade”. 
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Tabela 1 - Variáveis do Índice de Pressão Mineral 

Classe Peso Indicador 
Valor do 

indicador 

Fase do 
Processo 

2 

Requerimento de pesquisa 0,2 
Autorização de pesquisa 0,4 

Requerimento de licenciamento 0,2 
Licenciamento 0,4 

Requerimento de Lavra 0,8 
Concessão de Lavra 1,0 

Requerimento de Lavra garimpeira 0,8 
Lavra garimpeira 1,0 

Requerimento de registro de extração 0,8 
Registro de extração 1,0 

Disponibilidade 0,2 

po de minério 2 

Cobre 1,0 
Diamante 1,0 

Ferro 1,0 
Fosfato 1,0 

Ouro 1,0 
Areia 0,9 

Cassiterita 0,9 
Níquel 0,9 

Alumínio 0,8 
Manganês 0,8 

Saibro 0,8 
Argila 0,7 

Calcário 0,7 
Cascalho 0,7 

Columbita 0,7 
Enxofre 0,7 
Quartzo 0,7 
Tantalita 0,7 
Titânio 0,7 

Wolframita 0,7 
Caulim 0,7 

Chumbo 0,7 
Gipsita 0,7 
Laterita 0,7 
Linhito 0,7 

Nefelina 0,7 
Nióbio 0,7 

Sais de potássio 0,7 
Salgema 0,7 

Turfa 0,7 
Zinco 0,7 

Água mineral 0,5 
Carvão 0,5 
Granito 0,5 

Fase de 
Demarcação 

1 

Em estudo 
Delimitada 
Declarada 

Homologada 
Regularizada 

1,0 
0,9 
0,8 
0,7 
0,6 

Fonte: Autores (2019), adaptado de Souza et al. (2017) 
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Em relação aos pesos inferidos nas classes, foi atribuído peso 
2 à “Fase do processo” devido às etapas finais dos processos serem as 
que causam maior pressão para a mineração, por tornar a área mais 
suscetível à essa atividade. No “Tipo de minério” foi atribuído peso 2 
devido ao minério a ser explorado causar maior pressão na área. 
Assim, o IPM foi calculado conforme a seguinte equação: 

 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 =
(2 ∗ 𝐹𝐹𝐼𝐼 + 2 ∗ 𝑇𝑇𝐼𝐼 + 𝑇𝑇𝑇𝑇)

5
 Equação 01 

 
  
Onde: 
FP = Fase do processo 
TM = Tipo de minério 
TU = Tipo de unidade. 
 

 Resultados e discussão 
As terras indígenas localizadas no estado do Pará abrangem a 

extensão de 310.964 km², onde 90% (279.578 km²) desta área 
correspondem as terras indígenas regularizadas, 7% (21.914 km²) são 
terras indígenas declaradas. As áreas homologadas correspondem a 
1,8% (5.573 km²), as delimitadas equivalem a 0,8% (2.427 km²) e as 
áreas em estudo equivalem a 0,5% (1.471 km²). A Figura 3 apresenta a 
distribuição espacial das terras indígenas no estado do Pará, na 
Amazônia Oriental. 
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Figura 3– Fase de demarcação das terras indígenas no estado do Pará 

 
Fonte: Autores. 
 

Seguindo as etapas para a aprovação de um processo de 
mineração há em um primeiro momento a fase “Requerimento de 
Pesquisa”, com um total de 27.846,82 km² ocupados em terras 
indígenas. Na fase de “Autorização de Pesquisa”, há cerca de 29.495,87 
km². 

Entre os processos de mineração, a fase que ocupa maior área 
em terras indígenas é o “Requerimento de Lavra Garimpeira”, com um 
total de 82.994,55 km², o que equivale a 24,34% da extensão total das 
terras indígenas. A fase “Requerimento de Lavra” ocupa 1.911,99 km² 

Na fase de Licenciamento, são os processos que exploram 
substâncias como o saibro, areia, seixo, água, que são minérios não 
metálicos e que ocupam 3.944,82 km² das terras indígenas. As fases 
“Concessão de Lavra” e “Lavra Garimpeira” são as que a exploração de 
minérios já é efetiva, onde há 1.126,88 km² e 1.697,70 km² 
respectivamente, onde a atividade garimpeira, por não ter controle 
legal e ocorrer de forma desordenada, causa mais impactos ao meio 
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ambiente. A Figura 4 apresenta a distribuição e extensão das fases de 
mineração em terras indígenas no estado do Pará. 

Figura 4 - Fases dos processos de mineração em terras indígenas no estado do 
Pará 

 

Fonte: Autores. 

   

  Entre as substâncias a serem exploradas nos processos de 
mineração as que se destacam das demais são: Ouro, ocupando uma 
extensão de 106.665,29 km², sendo a substância mais requerida e em 
seguida, o Cobre com uma extensão de 17.605,21 km². O Fosfato tem 
uma extensão de 3.671,54 km², a areia são 3.566,09 km² de extensão 
de processos requeridos em terra indígena. Os processos de 
exploração de Níquel equivalem a 2.726,57 km² de extensão. 

Os processos de Cassiterita têm extensão de 2.181,26 km², os 
de Saibro têm 2.058,83 km², Ferro com 1.842,85km², Alumínio com 
1.737,233 km², Manganês ocupando 1.603,52 km² e Diamante ocupam 
1.086,84 km². A Figura 5 apresenta a distribuição espacial dos minérios 
a serem explorados nos processos de mineração. 
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Figura 5 – Substâncias dos processos de mineração em terras indígenas no estado 
do Pará 

 

Fonte: Autores. 

Assim, o IPM baseou-se nessas classes o que resultou na Figura 
6. O IPM classificado como “Muito Alto” (0,81 - 1,0) equivale a uma 
extensão de 89.073 km², o que equivale a 29% da área das terras 
indígenas. Em relação a classe “Alto” (0,61 - 0,8), são cerca de 65.577 
km², equivalente a 21% das terras indígenas. Juntas, essas duas classes 
equivalem a 50% da todas as terras indígenas 

Figura 6 – Índice de Pressão Mineral em terras indígenas no estado do Pará 

 

 Fonte: Autores. 
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A classe “Médio” (0,41 - 0,6) tem 4.560 km² (1,5%) das terras 
indígenas. A classe “Baixo” (0,21 - 0,4), com 2.077 km², equivale a 0,7% 
e a classe “Muito Baixo” (0,16 - 0,2), 149.678 km², equivalente a 48% da 
área total. 

As terras indígenas classificadas como “Muito Alta” quanto a 
sua vulnerabilidade em relação a atividade da mineração são aquelas 
localizadas na região do Xingu, ao sul do Pará, que são as terras 
indígenas Menkragnoti, Baú, Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio Catete e 
a Terra Sai-Cinza. No noroeste do Pará, as terras indígenas mais 
vulneráveis são as localizadas no Parque do Tumucumaque, Riu Paru 
D’este, Trombetas/Mapuera e Manhudá/Mapuera. 

As terras indígenas que possuem vulnerabilidade “alta” são: 
Trincheira Bacaja, localizada no centro do estado do Pará, Kayapó, 
Panará, Kayabi, Mundurukú, Kuruáya, Sawré Muybu, localizadas ao sul 
do estado do Pará e Kaxuyana-Tunayana, localizada ao noroeste do 
Pará.  A terra Badjonkore localizada ao sul do Pará apresentou 
vulnerabilidade “média”.  

Entre as terras indígenas, as que possuem vulnerabilidade 
“Baixa” são a Alto Rio Guamá, no nordeste do Pará, a terra Andirá-
Marau, no oeste do estado e na região central, as terras Arara da Volta 
Grande do Xingu, Araweté Igarapé Ipixuna, Cachoeira Seca, Ituna/Itatá, 
Koatinemo e Xipaya.  As demais terras tiveram sua vulnerabilidade 
considerada Muito Baixa ou Nula. A Figura 7 descreve a 
vulnerabilidades das terras indígenas para a atividade de mineração 
no estado do Pará.                   
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Figura 7 – Vulnerabilidade das terras indígenas para a atividade de mineração no 
estado do Pará. 

 

Fonte: Autores. 

 

Como observado na Figura 5, as terras indígenas com IPM Alto 
ou Muito Alto equivalem a 50% da área total. As terras indígenas mais 
vulneráveis são a Menkragnoti, Baú, Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio 
Catete, Terra Sai-Cinza, Parque do Tumucumaque, Riu Paru D’este, 
Trombetas/Mapuera e Manhudá/Mapuera, conforme descrito na 
Figura 6. 

A abordagem da discussão nesta pesquisa buscou evidenciar 
as diversas pressões que são exercidas nas terras indígenas em 
estudo, o que causa conflitos de interesses entre os que defendem a 
atividade minerária nessas áreas e aqueles que intercedem pela 
preservação do meio ambiente para o uso exclusivo das comunidades 
tradicionais e indígenas na Amazônia oriental (Abers; Oliveira; Pereira, 
2017). 

 A Amazônia teve sua paisagem significativamente alterada em 
função dos impactos causados pela atividade antrópica desde a 
década de 1970, com a implantação de grandes projetos incentivados 
pelo governo associados a diversas atividades econômicas, que 
tiraram de forma extensiva a vegetação nativa (De Souza, 2018). A 
atividade da mineração, mesmo quando ocorre dentro dos padrões 
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legais, possui efeitos nocivos ao meio ambiente sendo estes agravados 
pela falta de investimentos em tecnologias, tornando o cenário 
amazônico mais suscetível aos danos ambientais (Coumans, 2017). 
Desta forma, a preservação das terras indígenas representa vital 
importância para a conservação do ecossistema amazônico. 

 

Considerações finais 

 As terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas na 
Amazônia, que foram reconhecidas pela Constituição Federal 
Brasileira de 1988 como sendo de posse permanente desses povos, 
estão sob grandes pressões exercidas pela atividade da mineração no 
estado do Pará. Os dados vetoriais delimitados na área em estudo, 
apontam os principais vetores da degradação nos ecossistemas 
amazônicos onde as terras indígenas estão vulneráveis. 

A análise das pressões e ameaças às terras indígenas pela 
mineração representa uma visão complementar e integrada das 
profusas formas de intervenção no território amazônico e de seus 
efeitos deletérios à natureza e à integridade de seus povos nativos. 
Neste estudo, o recorte e distribuição espacial das terras indígenas no 
estado do Pará que contemplou a fase da demarcação das terras 
indígenas, a fase do processo de mineração e a substância a ser 
explorada, mostrou que a maior parte das terras indígenas são 
regularizadas, a maior quantidade de processos de mineração está no 
Requerimento de Lavra Garimpeira e o ouro como a principal 
substância demandada.  

O estudo propõe a reflexão e o debate sobre graves problemas 
socioambientais que estão, historicamente, instalados na região 
amazônica. Os dados permitiram evidenciar que as terras indígenas 
mais vulneráveis para a atividade de mineração são a Menkragnoti, 
Baú, Apyterewa, Arara, Xikrin do Rio Catete, Terra Sai-Cinza, Parque do 
Tumucumaque, Riu Paru D’este, Trombetas/Mapuera e 
Manhudá/Mapuera.  
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Por fim, este estudo pretendeu fomentar a ação para novas 
pesquisas sobre esse relevante temático, bem como apoiar ações e 
estratégias de instituições diversas que lutam pela sustentabilidade da 
Amazônia e pelos direitos dos povos indígenas. 
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